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A reforma do setor elétrico 
na Argentina* 
Renato A. Dalmazo** 
E \ ste ar t igo examina a exper iênc ia de reestruturação da indústr ia de ser-v iços elétr icos (ISE) da Argent ina, bem como os benefíc ios e as alterna-* t ivas logradas pe las in terconexões energét icas (energia elétr ica e gás 
natural) nos anos bem recentes. 
A reestruturação da ISE, promovida pelo Governo Carlos Menem, foi funda-
m e n t a d a nas recomendações propostas pelo Banco Mundia l , que pre tendeu 
criar um mercado compet i t ivo, pr ivat izando e desver t ica l izando os segmentos 
de geração , t ransmissão e distr ibuição em diversas un idades e cr iando o mer-
cado livre de energ ia elétr ica. A reforma argentina, inspirada no modelo de aber-
tura inglês, t em particular importância por reproduzir um exper imento de reforma 
apl icada em país desenvolv ido. A lém disso, a reforma real izou-se num contexto 
mac roeconômico adverso , de e levado endiv idamento interno e externo da eco-
nomia , que a fe tou a condução d a re forma do Estado e a conf iguração d a mode -
lagem na ISE, v isto priorizar as urgentes necessidades f iscais do Tesouro , além 
de resolver rap idamente o grande déficit de energia elétr ica e a busca de eficiên-
cia e c o n ô m i c a no setor. 
Na pr imei ra metade dos anos 90, entrou na agenda d a polít ica econômica 
argent ina um t e m a mui caliente: a desesta t ização das empresas públ icas. Em 
1989, o pr imeiro Governo de Carlos Menem logrou a aprovação, no Congresso 
Nac iona l , de u m p rog rama ambic ioso e arrojado de re forma do Estado.^ A 
imp lementação do p rograma, entre 1991 a 1992, logrou privat izar as empresas 
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' Lei n° 23.696, de agosto de 1989. Até então, foram concluídas as vendas das participações 
acionárias no setor petroquímico e em outras empresas típicas do setor privado. 
1 - A modelagem da ISE 
A re fo rma da ISE argent ina sofreu dois p rocessos de mudanças radicais. 
In ic ia lmente, foi feita u m a tentat iva de reestruturação com base na Lei d e Refor-
m a do Estado^; e, outro, em 1991 , que se fundou nas so luções propostas pelo 
Banco Mund ia l e cu lm inou c o m a Lei n.° 24 .065/92, que es tabe lece o novo 
"marco regulatór io" d a ISE. 
^ Em 1989, a reforma propunha centralizar a geração e a rede de transmissão do Sistema 
Interconectado Nacional sob controle de uma única empresa nacional, transferir às provín-
cias os sistemas de distribuição e estabelecer com as autoridades provinciais regras claras 
para a operação técnica e as transações comerciais no mercado elétrico atacadista. As 
negociações com as províncias foram problemáticas, inviabilizando os acordos frente ao 
agravamento do quadro das deficiências do sistema vigente. 
de te lecomunicações, d e aeronavegação, de petroquímica, da área de petróleo, 
e l ic i taram-se as permissões para a gestão pr ivada das rodovias e ferrovias, etc. 
Ent re 1992 e 1993, o p rograma ganhou g rande impulso, espec ia lmente nas 
á reas das empresas energét icas, c o m o o t ranspor te e a distr ibuição de gás 
natura l , e nas empresas federa is de energ ia elétr ica (nos segmen tos de gera-
ção , t ransmissão e distr ibuição); bem como nas empresas de saneamen to bá-
sico; nos portos; nas empresas siderúrgicas; nos ramais ferroviár ios e n o s t r e n s 
subter râneos; e, a inda, na á rea de exp loração de petróleo — fo ram vend idas as 
ref inar ias, os o leodutos , a f rota de t ranspor te , etc. e a própr ia Yac im ien tos Pe-
trol í feros Fiscales (YPF). Os recursos das pr ivat izações, até f ins de 1993, repre-
sen ta ram ingressos ao Tesou ro d e u m montan te superior a U S $ 15 bi lhões, dos 
qua is mais d e u m terço cor respondeu ao valor de mercado dos tí tulos d a dív ida 
públ ica externa e interna capital izados nos processos de privat ização (AZPIAZU, 
V I S P O , 1994, p.130). Entre 1997 e 1999, o programa teve novo impulso, com as 
pr ivat izações das empresas de energia elétr ica contro ladas pelos governos das 
províncias. 
Se há algo a destacar dessa experiência argent ina, é, sem dúvida, a ampl i -
t ude e a ace leração dessa exper iência de reestruturação da ISE, suger indo uma 
ref lexão sob re o aprend izado para os países que p re tendem implementar refor-
m a s e max imizar os benef íc ios sociais. São abordados, no texto, o mode lo 
compet i t i vo d a ISE argent ina, os pr incipais marcos regulatór ios, os benef íc ios 
d a re fo rma d a ISE e as in terconexões de eletr ic idade e gás natura l ; por úl t imo, 
ap resen tam-se as conc lusões . 
O marco regulatór io rege a organ ização insti tucional e o regime de pro-
p r iedade da ISE. A regulação inst i tucional pretendeu realizar a máx ima part ic i -
pação hor izontal e vert ical das empresas pr ivadas para facil itar a introdução d a 
compet i ção e d a ef ic iência. Em relação ao controle, a regulação estabelece a 
ret i rada do Estado produtor e a ent rada da iniciativa pr ivada. O objetivo geral d a 
r e f o r m a foi p ro teger os d i re i tos dos usuár ios de acesso aos serv iços d e 
eletr ic idade; p romover um mode lo compet i t ivo no mercado elétr ico e incentivar 
invest imentos pr ivados; criar u m mode lo de operação do s is tema confiável e o 
l ivre acesso aos serv iços; e regular as at iv idades de t ransmissão e distr ibuição, 
assegurando tar i fas razoáveis. No novo modelo, são reconhecidos os seguintes 
a tores potencia is : 
- os geradores, que se compõem das unidades das geradoras independen-
tes, do Estado nacional , das províncias, dos entes binacionais ou das e m -
presas elétricas estrangeiras vinculadas por interconexões internacionais; 
- o s t ranspor tadores , que são as empresas que operam o serviço d e 
t ranspor te de energia; 
- o s d e m a n d a n t e s , cons t i t u ídos pe las e m p r e s a s d is t r ibu idoras d e 
eletr ic idade, pelos g randes consumidores e pelas empresas elétr icas 
es t range i ras in terconectadas ao s is tema nac ional ; 
os ó rgãos reguladores, compos tos pelo Ente Nacional Regulador de Ia 
E lec t r i c idad (ENRE) e pe la C o m p a n i a Admin i s t rado ra dei M e r c a d o 
Mayor is ta Eléctr ico (Commesa) ; 
- o M e r c a d o Eléctr ico Mayor ista (MEM), que cor responde ao mercado 
a tacad is ta de eletr ic idade, admin is t rado pela C o m m e s a . 
O "marco regulador" es tabe lece, portanto, as funções e as cond ições s o b 
as qua is esses segmen tos da ISE podem operar. O Quadro 1 sintet iza os pr in-
c ipais t raços d a inst i tuc ional ização do novo modelo. 
A imp lementação dessa mode lagem implicou a f ragmentação das empre-
sas federais vert ical izadas em diversas unidades de negócios desvert ical izadas 
e descentra l izadas. O mote da reestruturação partiu das três grandes empresas 
federais, formadas pelas geradoras e transmissoras de energia e lét r ica—Hidronor 
e Á g u a s y Energ ia Elétr ica (AYEE) — e pelas unidades geradoras e distr ibuido-
ras d a Serv iços Elétr icos da Grande Buenos Aires (SEGBA) , que foram reorga-
n izadas em diversas unidades de negócios nos respect ivos segmentos d e gera-
ção, t ransmissão e dist r ibuição. 
A s t rês empresas fo ram reorganizadas em 21 empresas de geração, seis 
d e t ransmissão e t rês de distr ibuição; poster iormente, fo ram somadas as e m -
presas provinciais pr ivat izadas, foi feita a incorporação de novas geradoras, per-
m a n e c e n d o em to rno de 600 min icooperat ivas rurais de distr ibuição elétr ica. 
Para atrair o capital estrangeiro, no edital foi exig ida a part ic ipação no consórc io 
v e n c e d o r d e um sóc io com exper iêr ic ia na operação dos serv iços elétr icos, e 
não foi es tabelec ida restr ição à part ic ipação de grupos estrangeiros (Quadro 2). 
O s g o v e r n o s p rov inc ia i s a d e r i r a m p o s t e r i o r m e n t e ao p r o g r a m a d e 
pr iva t izações. Dent re as pr incipais, des tacam-se as dist r ibuidoras das Provín-
c ias d e Buenos Ai res, contro lando um mercado de 6.050 GW/ano , de Santa Fé, 
o p e r a n d o u m mercado de 3.450 GW/ano , pr ivat izada e m 1997, e de Mendoza , 
d is t r ibu indo 2.442 G W / a n o , vend ida em jul t io d e 1998. A s sete provínc ias res-
tantes, que inc luem Chaco , Chubut , Córdoba, La Pampa, Neuquén , Santa Cruz 
e T i e r r a dei Fuego, a inda não pr ivat izaram, seja porque representam um merca-
do mui to pequeno, se ja por razões polít icas provinciais que t runca ram o proces-
so . E m 1997, a est imat iva era que 8 5 % d a demanda de energia elétr ica argent i -
na estaria já funcionando sob as mesmas condições do marco regulatório setorial. 
Po rém esse pa tamar já é superior, c o m a adesão ao p rog rama daque las impor-
tantes províncias. 
A á r e a d e g e r a ç ã o t i nha u m a c a p a c i d a d e ins ta lada , e m 1994 , d e 
1 7 . 7 1 7 M W e, a tua lmente , é super ior a 23.000MW,^ des tacando-se a al ta part i -
c ipação d a ge ração d a s termelétr icas, de 6 1 % (sendo 5 % das te rmonuc leares) , 
e 41 % das hidroelétr icas. A grande disponibi l idade de reservas d e óleo e de gás 
natural d a Argent ina condic ionou essa geração térmica. O novo marco regulador 
estabelece que nenhum gerador pode controlar mais do que 10% do mercado e 
que cada unidade pode negociar l ivremente sua energia no mercado a tacad is ta— 
spot ou a termo. 
N a área d e distr ibuição, a tuam duas g randes operadoras , Edenor e 
Edesur, atendendo a 9 4 % do mercado argentino, e uma de menor porte, a Edelap, 
na zona de La Plata, representando apenas 4 % do mercado. Afora estas, soma-
-se a inda u m g rande número de pequenas empresas . O mercado d e c o n s u m o 
^ A Argentina opera duas centrais nucleares, Embalse e Atucha I, e uma terceira ainda em 
construçã(!^, Atucha II. Atucha 1 encontra-se na Província de Buenos Aires, operando desde 
1973, com uma potência de 335MW. A Central Nuclear de Embalse situa-se na Província de 
Córdoba e opera desde 1983, com uma potência de 600MW. A Central Nuclear Atucha II 
encontra-se em construção também na Província de Buenos Aires, com capacidade previs-
ta de 745MW. Entretanto o Congresso nacional aprovou a venda das centrais nucleoelétricas 
no início de 1997. Estabelece, ainda, que as três centrais deveriam ser vendidas em um 
único bloco, constituindo uma unidade produtiva indivisível, e o Estado manteria uma partici-
pação tipo golden share de até 20% do capital. Esse condicionante implica centralizar as 
três usinas em um mesmo consórcio controlador, apesar de as unidades terem distintas 
tecnologia, pois a Embalse tem tecnologia canadense AECL, e as Atucha 1 e II têm tecnologia 
Siemmens. 
elétr ico foi d iv id ido e m atacad is ta e varej ista. No a tacado, vende -se energ ia d e 
a l ta tensão , o ferec ida pe las geradoras independentes às dist r ibuidoras e aos 
g randes consum ido res no mercado spot ou no mercado de cont ra tos de longo 
prazo. No vare jo , é vend ida energia das distr ibuidoras para seus consumidores . 
O mercado a tacad is ta foi subdiv id ido em mercado spot e a te rmo. O mercado a 
te rmo ou d e cont ra tos d e compra de energ ia elétr ica concent ra a maior parte d a 
energ ia comerc ia l izada, negoc iados l ivremente entre geradores e distr ibuidores 
e g randes usuár ios. O mercado spot é um mercado de sobras , onde cada gera-
dor é remunerado pe la arb i t ragem em tempo real pelo M E M . 
Na área d e t ransmissão, fo ram criadas seis empresas para operar a rede, 
a lém de pe rmanece rem outras empresas menores independentes. Existem dois 
g r a n d e s s i s t e m a s d e t r a n s m i s s ã o e m ope ração n a A rgen t i na : o S i s t ema 
In te rconec tado Nac iona l , que abrange a maior par te do País, e o S is tema 
Patagônio, na região d a Patagônia; somam-se ainda outros s is temas de peque-
no porte ( como na T ie r ra dei Fuego) . Esse mode lo d e t ransmissão teve por 
objet ivo instituir um segmen to de t ranspor te neutro e desver t ica l izado no setor 
elétr ico. 
Portanto, o modelo competit ivo da ISE foi introduzido pelo Mercado Electrico 
Mayor is ta , ope rado pe la C o m m e s a , do qual par t ic ipam os geradores , os distr i -
buidores e os g randes consumidores, bas icamente, n u m a nova área de forneci -
men to (F iguras 1 e 2 ) . 
A área d e fo rnec imento ou mercado atacadis ta é admin is t rada por u m a 
e m p r e s a independen te , a Compan ia Admin is t radora dei Mercado Mayor is ta 
Electr ico S/A, e m b o r a a sua compos ição ac ionár ia inc lua as assoc iações dos 
geradores , dos distr ibuidores, dos t ranspor tadores, dos grandes consumidores 
e o governo, que de tém o direito de escolher o presidente e o v ice-presidente d a 
empresa . A s pr inc ipais f unções da C o m m e s a são as d e organizar o despacho 
econômico d a ca rga d e energ ia; elétr ica; administ rar o mercado atacadis ta e o 
despacho dos me rcados a te rmo e a spot; administ rar a execução dos cont ra-
tos a te rmo, que devem ser todos registrados na empresa ; e despachar a carga 
das centrais geradoras que entram em operação, com base na disponibi l idade e 
nos cus tos operac iona is dec larados pelos produtores independentes. 
Na ope ração do despacho d a carga, a C o m m e s a re lac iona os agentes do 
M E M at ravés d e um comp lexo s is tema de preços, q u e a jus ta d iversas modal i -
dades de c o m p r a e venda : o mercado a te rmo cor responde à venda e à compra 
d e e let r ic idade a t ravés d e cont ratos pac tuados l iv remente entre os geradores 
independen tes , os d is t r ibuidores e os grandes usuár ios; os preços estabi l iza-
dos são de te rm inados para os distr ibuidores, ca lcu lados por per íodos de se is 
m e s e s co r responden tes aos per íodos de inverno e pr imavera, que apresentam 
alta osci lação hidrológica, e aos períodos de verão e outono, que apresentam 
menor osci lação hidrológica ou maior est iagem; o mercado spof cor responde à 
venda e à compra de eletricidade com preços variáveis definidos em tempo r e a l . " 
Por tanto, u m gerador independente pode vender sua elet r ic idade a t ravés 
de contratos a t e rmo ou em tempo real no mercado atacadista, de acordo com 
a evo lução do preço no mercado spot. E os distr ibuidores podem comprar 
e letr ic idade a t ravés de contratos ou no mercado spof. Recen temente , pela Re-
solução 21/97, foi cr iâdã à f igura d ó " Bra/fer energético" ou o "corretor energético", 
q u e deve se inscrever no M E M para poder operar no mercado elétr ico. 
No caso das centrais hidroelétr icas, a água entra como custo operac ional , 
e seu valor é est imado através de um modelo computador izado preestabelecido. 
No caso das centra is termelétr icas, os geradores in formam à C o m m e s a o preço 
pago pelo combust íve l uti l izado, óleo ou gás natural, que, através de uma fó rmu-
la pré- f ixada, es t ima o custo operac ional d e cada central . De posse desses 
dados , a C o m m e s a despacha as cargas das centrais, com base nos seus cus-
tos. Porém o s i s tema apresentou distorções, pois os geradores buscavam ga-
rantir o despacho d a ca rga omit indo custos. Para evitá- las, a C o m m e s a passou 
a f ixar um preço máx imo do combust íve l , ó leo ou gás natural, que é o seu custo 
C IF de impor tação, e um preço mínimo do combust ível para evitar a dec laração 
d e custo nulo de a lgumas centrais. 
2 - Os principais marcos regulatórios da ISE^ 
A s funções de regulação da ISE são exerc idas pelo Ente Nacional d e 
Regulac ión de Ia Eléctr ic idad, que tem por norma o que estabe lece a Lei n.° 
24 .085/92 , sob re o Marco Regulatór io Electr ico, em re lação aos direi tos e às 
obr igações dos novos atores da iSE, estabelecidos nos contratos de conces-
sões e na legis lação normat iva. As atr ibuições podem ser def in idas em c inco 
áreas : á rea soc ia l , que v isa à universal ização do serv iço v ia mercado ; a á rea 
Ocorrem três procedimentos para estabilizar esse mercado: uma programação de venda 
semanal, por custo de falha (com e sem risco), uma programação diária, na qual se fixa um 
custo marginal por máquina, hora a hora, com remuneração por potência colocada à dispo-
sição; uma operação em tempo real, na qual se calcula o preço da energia hora a hora ao 
custo marginal do sistema 
= Os aspectos referidos constam na Lei n.° 24,065/92 e na Resolução 61/92 sobre os proce-
dimentos para a programação da operação, para o despacha de cargas e para o cálculo de 
preços. Ver, também, Boletín dei Cier (1992, nov., p 7-11). 
técn ica , que v i sa garant ir a qua l idade do serv iço, a segurança e a in terconexão 
d a rede f ragmentada; a área tarifária, que v isa ao acompanhamento , ao controle 
e à rev isão; a á rea de pro teção ao usuár io, que v isa assegurar a qua l idade do 
serv iço , a con t inu idade e tar i fas razoáveis; e o estabelec imento d a compet i ção 
n a exp loração do serv iço. 
Em re lação às concessões , a lei elétr ica estabeleceu as cond ições do 
Cont ra to de Concessão , def in indo o regime tarifário, as condições d e qual idade 
do serv iço, os direi tos e o reg ime das penal idades dos operadores pr ivados. A s 
concessões fo ram fe i tas pelo prazo de 95 anos , div ididos em subper íodos de 
ges tão de 10 anos , po rém o pr imeiro período tem duração de 15 anos . No f inal 
d e cada subper íodo , é aber to um processo de l icitação para renovar a conces -
são a t ravés da ofer ta de um pacote major i tár io de ações (51%), do qual o c o n -
cess ionár io t a m b é m pode part ic ipar. A maior oferta pela l ic i tação ob tém o c o n -
t ro le d a concessão e a exc lus iv idade para explorar a área de concessão , t endo 
a obr igação d e a tender a toda a d e m a n d a do consumo. 
A regu lação das tar i fas teve por objet ivo garantir u m a taxa d e retorno ra-
zoáve l aos invest idores. O reg ime tarifário é def inido por um per íodo de c inco 
anos , duran te o qual elas não podem ser a l teradas fora do que es tabe lece o 
s i s tema tari fár io. Nesse intervalo revisional, ocorrem reajustes tari fár ios s e m e s -
tra is a título de repasse de cus tos esperados para est ímulo aos invest idores, 
pa ra reduz i rem custos e se apropr ia rem de lucros extraordinár ios. 
Con fo rme se consta ta no Quadro 3, o s is tema tari fár io es tabe lece t rês 
tar i fas bás icas para d i ferentes níveis de consumo. A atual ização das tar i fas é 
rea justada con fo rme os proced imentos resumidos no Quadro 4, des tacando-se 
a ut i l ização do índice de preços industriais e do índice de preços ao consumidor 
dos EUA c o m o parâmet ros para a atual ização das tar i fas de eletr ic idade na ISE 
argent ina. 
A qua l idade dos serv iços deve ser regulada pelo ENRE, at ravés d a def in i -
ç ã o de a lguns parâmet ros técn icos estabelec idos em relação aos segu in tes 
i tens: níve l d e t e n s ã o ; po lu i ção (var iações lentas e ráp idas d e t e n s ã o e 
harmôn icas) ; quan t idade e duração das interrupções; demora em efetuar a co -
nexão a novos usuár ios ou em sat isfazer a pedidos de aumento de capac idade; 
fa tu ramen tos es t imados ; er ros de fa turamento; etc. O es tabe lec imento de ex i -
gênc ia de padrões de qual idade do serviço teve por objet ivo controlar o conces -
s ionár io a t ravés do serv iço prestado ao invés de estabelecer um p rog rama d e 
inversões ou de or ientar os invest imentos na ISE. 
Em re lação às sanções , o marco regulador estabelece dois t ipos: u m pe-
nal iza com a pe rda da concessão pelo não-cumpr imento do contrato; o out ro 
são sanções monetár ias apl icadas para reduzir as faturas dos cl ientes afetados. 
' o preço de mercado resulta da realização do despacho econômico da oferta de geração no 
centro de carga do sistema. 
Preços e contratos: as chaves da organização do MEM 
A energ ia ge rada adqui re o preço f ixado pelo M E M , ponto de encontro da 
ofer ta e d a demanda , administrado pela Commesa , que é o "organismo encarre-
gado do despacho" . Em tempo real, a C o m m e s a ordena, segundo os custos 
var iáveis c rescentes , todas as un idades ofer tantes e organ iza o despacho 
econômico ace i tando as ofertas dos geradores, se lec ionando-as na seguinte 
o rdem. A cada hora se def ine o preço d a energ ia com base h a últ ima usina 
ge rado ra cu ja o fer ta fo i ace i ta (ou seja, a d e maior custo dent re as us inas des -
pachadas) para cobrir a d e m a n d a a abastecer. Supõe-se que esse é o preço 
q u e os comprado res estão d ispostos a pagar por sua demanda de energia. 
No s is tema elétr ico argent ino, o mercado é um ponto geogra f icamente 
local izado. A sua organ ização e as suas regras devem regular a oferta e a de-
m a n d a em todo o s is tema. O Mercado Elétrico Atacad is ta — o M E M — coinc i -
de com o centro de carga do s is tema, que é a área l i torânea da Grande Buenos 
Ai res, e os pontos d e ent rada e sa ída do mercado loca l izam-se sobre a rede d e 
t ransmissão. Portanto, o preço de mercado (PM)^ da eletr ic idade def ine-se no 
M E M . Ass im , e m cada ponto geográf ico do s is tema ou em cada t ronco da rede 
d e t ransmissão, é definido um preço calculado a partir do PM mais os custos do 
t ranspor te entre o mercado e esse ponto. Esse custo cor responde ao custo 
marginal das perdas de eletr icidade no transporte, aval iado segundo a distância. 
Logo, o custo do gerador no mercado é determinado pelo seu custo marginal de 
operação mais o custo de t ranspor te desde seu t ronco de conexão com a rede 
até o mercado. Por sua vez, o preço da demanda de energia aumenta na medida 
e m que os usuár ios se a fastam do mercado e nos casos das áreas impor tado-
ras d e energ ia (B. Cier, 1992, nov., p.7). 
Esses componen tes do M E M const i tuem os pi lares em que se ancora a 
indústr ia elétr ica argent ina e a fonte de sinais para operação e desenvolv imento. 
A ISE t a m b é m é remunerada púr serv iços técnicos adic ionais, c o m o a reserva 
de capac idade, a regulação d a f reqüência, o contro le da tensão, a d isposição a 
a tender a d e m a n d a s d a C o m m e s a , etc. 
Cabe qual i f icar a importância dos contratos e do s is tema de preços na 
o rgan ização do M E M . 
Os contratos 
O contrato de concessão dos distr ibuidores desennpenha um pape l -chave 
no desenvo lv imen to do mercado elétr ico, que é a obr igação d e abas tec imento 
de eletr ic idade. Ou seja, o concess ionár io tem a responsabi l idade di reta do 
fornec imento, porque recebe um mercado em condições de monopól io da distr i-
bu ição . Essa obr igação dos d ist r ibuidores cr ia a necess idade d e garant i r o for-
nec imento d e eletr ic idade para distribuir. 
A necess idade dos dist r ibuidores d e ob terem garant ia de fo rnec imento 
es t imula o es tabe lec imento de cont ratos de abastec imento c o m os geradores 
a t ravés dos con t ra tos a te rmo . O s con t ra tos de f inem garan t ias e p reços 
preestabelecidos por longo prazo, os quais const i tuem um elemento estabil izador 
dos p reços do M E M . 
A necess idade dos cont ra tos c o m o s geradores const i tu i u m est ímulo f un -
damenta l para a expansão d a capac idade de t ranspor te d e eletr ic idade. 
Por úl t imo, o contrato d e concessão de t ranspor te p revê a obr igação d e 
t ransportar eletr ic idade. O mecan ismo para realizar esse objet ivo oferecido pelo 
M E M é o contrato de capac idade de t ranspor te a termo. 
Por s u a v e z , o l ivre m e r c a d o o r g a n i z a d o no M E M é u m m e c a n i s m o -
- c h a v e , q u e , por u m lado , e s t i m u l a os c o n t r a t o s a t e r m o e, po r ou t ro , 
d e s e s t i m u l a o s a c o r d o s d a s pa r tes c o n t r a os p reços d e m e r c a d o (B. Cier , 
1992 , nov. , p,8). 
O s is tema d e preços no MEIV! 
S e o preço de mercado se def ine no centro de carga do s is tema, a função 
cus to a min imizar no despacho está dada pe la s o m a d e cus tos de ope ração d a 
us ina mais os custos de t ranspor te ao M E M . Sintet izam-se os s is temas d e 
p reços para remunerar os di ferentes segmen tos no Quadro 5. 
3 - Os benefícios da reforma da iSE 
C a b e destacar a lguns dos resu l tados da reest ruturação, a inda que se jam 
parcia is f rente à complex idade da ISE argent ina. Primeiro, ocorreu u m a expan-
são da capac idade do parque gerador pela incorporação de novas termelétr icas, 
b e m c o m o a recuperação e a conc lusão de outras us inas. Por tanto, o p leno 
a tend imento do déficit de energ ia elétr ica foi o pr imeiro resul tado da reforma. O 
a u m e n t o do pa rque gerador foi mot ivado, não só pelo déficit d e energ ia , m a s 
t a m b é m pelo al to preço d a eletr ic idade e, fundamenta lmente , pelas inovações 
introduzidas n a geração termelétr ica de ciclo combinado e pela grande oferta de 
Interconexões elétricas e de gás natural 
Pr imei ramente , a t ravés da Reso lução 21/97, o E N R E regu lamentou o co -
mérc io exter ior de energ ia elétr ica das interconexões c o m os países v iz inhos, 
c o m o f im d e ot imizar o uso das fon tes de energ ia n a ISE. N o s dema is países, 
o comérc io exterior de energét icos a inda depende de autor ização prév ia do Po-
gás natural n a Argent ina . A lém do s is tema de regulação tari fár ia, out ro fator d e 
g rande impacto na expansão da oferta, que t inha por objet ivo est imular os inves-
t imen tos e garant i r u m a cer ta estabi l idade no mercado , fo i a dec isão sobre a 
comerc ia l i zação no mercado atacadista: o excedente de ca rga dos geradores 
independen tes deve converg i r para o mercado de Buenos Ai res. O u seja, os 
ge radores são remunerados no mercado atacadista pelos preços do principal 
m e r c a d o d a ISE, a Capi ta l Federal . O principal mercado da ISE de te rmina o 
p reço dé ofer ta d a energ ia elétr ica. Essa medida atraiu novos invest imentos e m 
novas cent ra is , espec ia lmente de centra is termelét r icas, e est imulou a recupe-
ração d e máqu inas q u e es tavam indisponíveis para a geração e a cont inu idade 
d e ou t ras ob ras paradas , c o m o a conc lusão das hidroelétr icas estatais d e 
Yacy re tá e Piedra dei Á g u a (Quadro 6 e T a b e l a 1). 
O segundo resultado foi uma conseqüênc ia da maior capac idade insta lada 
de ofer ta d e e let r ic idade no mercado atacadista, que press ionou seu preço no 
mercado spot, que osc i lava de US$ 50 /MWh a US$ 8 0 / M W h para cerca de US$ 
3 0 / M W h . 
N o essenc ia l , a ma ior o fer ta e a queda do preço f o ram as g randes v i r tu -
d e s d a re fo rma n a ISE f ren te ao quad ro anter ior de e s c a s s e z e de apagones 
q u e a t o r m e n t a v a m a v ida dos consumido res ent re o f inal dos anos 8 0 e m e a -
d o s d o s a n o s 90 . Por conseqüênc ia , e las t a m b é m c o m p r o m e t e r a m a ren tab i -
l idade d e a lgumas us inas termelét r icas diante do reg ime compet i t ivo de opera-
ç ã o d a ISE. 
O terce i ro são as in terconexões para comérc io exterior de energ ia elétr ica 
e d e gás natura l , que c o m p õ e m outro grande benefício da reforma. O comérc io 
ex te rno de eletr ic idade, embora exista de longa data, é um mercado incipiente, 
e m e x p a n s ã o e restr i to bas icamente aos g randes projetos de hidrelétr icas 
b inacionais (Quadro 7). Recentemente, a construção de redes de interconexões 
d e du tos para expor tação de gás natural co locou-se c o m o u m a al ternat iva no 
comérc io d e energét icos, a l terando a matriz energét ica dos países. O signif ica-
t ivo c resc imen to das in terconexões sugere propos ições invest igat ivas e m e n o s 
conc lus ivas sob re as mesmas . 
der Execut ivo. Con tudo é impor tante destacar a ex is tência de ass imetr ias na 
regu lamentação do comérc io de energét icos entre os países da região.' ' 
A sub- reg ião do Mercosu l apresenta maior in tercâmbio comerc ia l e maior 
importância econômica e demográf ica dentro do Cone Sul. O mercado econômico 
brasi leiro representa 7 6 % do mercado total ; e o da Argent ina, em torno de 2 0 % . 
E m te rmos de capac idade instalada de geração, o Brasil detém cerca de 67 ,2%, 
sendo que 8 0 % têm or igem em fontes renováveis, em hidroelétricas. A Argent ina 
possu i 2 2 , 7 % do parque, sendo que 5 8 % têm or igem e m fontes não renováveis, 
c o m base em gás natura l ; o Paragua i de tém 7,6%, sendo 9 9 % de fon tes 
renováve is ; e o Urugua i par t ic ipa c o m 2 , 6 % do parque , sendo apenas 3 2 % d e 
fontes renováveis (R. Cier, 1998, abr., p.20). 
O s benef íc ios das in terconexões elétr icas pa ra os países inter l igados são 
d iversos, pois t êm permit ido vantagens para encaminhar prob lemas estruturais, 
c o m o real izar a comp lementa r idade dos reg imes hidrológicos dist intos, a pou -
pança nos gastos d e combust íve is , o compart i lhamento das reservas em potên-
cia energét ica, a redução da inconveniência do rac ionamento e das interrupções 
de energ ia elétr ica e o fornec imento de energ ia mais barata, bem c o m o se colo-
c a m c o m o so lução para prob lemas de difícil so lução nas regiões f ronteir iças 
dos países. 
A sub- reg ião do Mercosu l já d ispõe de u m a capac idade de l inhas d e 
in terconexão e m operação d e aprox imadamente 9 .205MW. Ap rox imadamen te 
9 7 % d e s s a capac idade cor responde às in terconexões assoc iadas aos projetos 
b inac iona is . A s in te rconexões envo lvendo o comérc io exter ior energét ico do 
Paragua i represen tam a maior parte dela, cerca d e 7 5 % , inter l igando as us inas 
de Itaipu (Brasi l -Paraguai) e Yacyre tá (Argent ina-Paraguai) (R. Cier, 1998, nov., 
p.19). A s interconexões elétricas entre Argent ina e Uruguai desenvo lveram-se a 
partir d a Central Hidroelétr ica Binacional de Salto Grande, bem c o m o at ravés de 
l inhas de t ransmissão de menor potência l igando regiões fronteir iças. Entre Ar-
gent ina e Paraguai , as in terconexões elétr icas l igam-se a partir d a Hidroelétr ica 
B inac ional de Yacy re tá , conc lu ída recentemente , c o m o se des tacou ac ima . 
' As interconexões elétricas entre países pode expandir-se- primeiro, para uma operação 
conjunta do parque gerador dos sistemas já inter conectados, otimizando o uso da capacida-
de instalada; segundo, para uma maior cooperação multilateral entre os países que compar-
tilhiam aproveitamentos sobre uma mesma costa de rio; terceiro, poderiam aprofundar a 
interconexão através da maior coordenação no uso de recursos primários e na planiftcação 
dos respectivos sistemas elétricos nacionais; por último, em relação aos projetos hiidroelétricos 
binacionais, estes passam a ter grande importância nos processos de integração a coope-
ração em matéria de proteção ao meio ambiente 
Par t icu la rmente , no comérc io exter ior de energ ia elétr ica, des tacam-se as ex-
por tações do Paraguai , or ig inadas das duas hidroelétr icas binacionais de Itaipu 
e Yacy re tá , e as impor tações do Brasil e da Argent ina (Tabela 3). A s demais 
in te rconexões ent re os países l igam-se a mercados marg ina is nas f ronte i ras 
d is tantes , c o m o mos t ra o Quadro 8. 
O comérc io exter ior de energét icos d a Argent ina co locou-se c o m o u m a 
al ternat iva f rente ao crescimento da oferta do parque gerador, O desenvolv imen-
to do pa rque teve condic ionantes decis ivos, c o m o a g rande disponib i l idade de 
g á s na tu ra l , a g rande capac idade d a rede d e du tos para t ranspor te do gás , os 
ba ixos preços do gás natural , as inovações tecnológicas nas usinas d e geração 
c o m ciclo comb inado e a variabi l idade do potencial de hidroelétr icas, que é nulo. 
Esses fa tores determinantes colocaram a Argent ina numa posição favorável para 
a expor tação d e energ ia elétr ica. 
Ent re tanto as polí t icas sobre as in terconexões energét icas que os países 
e m gera l v ê m adotando seguem parâmetros que privi legiam as so luções nacio-
nais , buscando consol idar polít icas energét icas nacionais sustentáveis interna-
m e n t e , a c i m a d e tudo. Espec ia lmente , t em sido essa a p reocupação daque les 
pa íses que conv i vem c o m taxas de c resc imento da ofer ta d e energ ia elétr ica 
infer iores às do PIB, pr inc ipalmente se t iverem mercados desregu lados ou se 
p re tendem criar um mercado compet i t ivo. Na verdade , as polít icas nac ionais 
b u s c a m so luções sustentáveis e complementares . As so luções comp lemen ta -
res ado tadas são as in terconexões de dutos para t ranspor te de gás natural . A 
ex is tênc ia de u m gasoduto para t ranspor te de gás natural poder ia ter mais util i-
d a d e do que u m a l inha de t ransmissão de eletr ic idade inter l igando países. Ou 
se ja , o gás e a eletr ic idade são energ ias complementares , porém a impor tação 
d e g á s natura l ap resen ta maior f lexibi l idade ao mercado , po rque s u a d e m a n d a 
t e m vár ios usos no mercado de dest ino. 
Em re lação às interconexões de dutos de gás natural existentes na A rgen-
t ina, faz -se u m a breve referência aqui , tendo e m v is ta sua re lação orgân ica c o m 
a ISE, a exp losão do comérc io externo de gás natural e a c rescente part ic ipa-
ção na matr iz energét ica dos países, par t icu larmente se co locando c o m o u m a 
fon te a l ternat iva para a geração té rmica de energ ia elétr ica. 
O gás natural tem se viabil izado como um novo elemento das interconexões 
energét icas . A rede de dutos existentes e os vár ios projetos em estudo na re-
g ião con fo rmarão um macroespec t ro de in terconexão de g randes gasodutos , 
f undamen ta l pa ra racional izar o balanço energét ico dos países e o abastec i -
men to dos g randes centros industr iais e urbanos. Na Argent ina , o gás natural 
t e m mui ta impor tânc ia econômica , pois cobre 4 5 % de sua matr iz energét ica e 
represen ta 9 0 % dos combust íve is que util iza para a geração térmica, d ispondo 
4 - Comentário final 
O principal resu l tado d a reforma da ISE foi criar capac idade de geração e 
disponibi l izar u m a ofer ta d e eletr ic idade maior do que a demanda . Um outro 
ser ia a q u e d a do seu p reço no mercado atacadista — e m torno d e 5 0 % — , 
porém os benefícios aos usuários domici l iares foram de aprox imadamente 12,5% 
e m te rmos reais (B. Cier, 1997, ago. , p.28). Portanto, apenas parte das van ta -
g e n s d a q u e d a das tar i fas esp ra iou -se aos usuár ios, f i cando a maior pa rce la 
na cade ia produt iva. S e m dúv ida, os grandes usuários fo ram mais favorec idos. 
de grandes reservas comprovadas. É o país que mais tem desenvolv ido at ividade 
c o m gás natural na região. Suas áreas produtoras loca l izam-se e m Neuquén , 
Noroes te , Aust ra l , C u y o e San Jorge, concent rando 9 7 , 7 % das reservas c o m -
provadas de gás, segundo aval iação feita em 1996. A região de Neuquén repre-
sen ta 5 5 , 6 % das reservas tota is (R. Cier, 1998, abr., p.24). A segunda maior 
reserva encon t ra -se na Provínc ia de Sal ta, Região Noroeste . A d imensão das 
reservas con f igura s u a pos ição expor tadora d e gás natural . Concor re nesse 
mercado espec ia lmen te o potencia l das reservas de gás da Bol ív ia. 
A rede d e gasodu tos d a Argent ina é operada pelo setor pr ivado c o m o u m 
s is tema d e t ranspor te de acesso aberto a di ferentes usuár ios . Ex is tem seis 
interconexões de gasodutos principais para exportação de gás natural: o gasoduto 
Nor te , l igando Bol ív ia e Argent ina ; os gasodutos GasAndes , G a s A t a c a m a e 
Methanex , ent re Argent ina e Chi le; um gasoduto l igando Argent ina e Urugua i ; e 
u m úl t imo, em cons t rução , l igando Argent ina e Brasi l . 
C o m p a r a n d o - s e esses dois meios de t ranspor te de energét icos, as l inhas 
d e tensão elétr ica t ê m a desvan tagem de apresentar maior custo de t ranspor te, 
p r inc ipa lmente e m re lação ao p reço d a energ ia f inal, dev ido às s u a s perdas d e 
t ransmissão . U m a l inha rentável requer sua ut i l ização em t e m p o real e não só 
nos per íodos em que um país apresente déficit de eletr ic idade. Nesse sent ido, 
as in te rconexões elétr icas ent re países t êm uma pauta crí t ica, pois a impor ta-
ção de e let r ic idade e m geral co loca-se c o m o uma al ternat iva nos anos e per ío-
dos de est iagem, po rém nem sempre tem a contrapart ida de expor tação para as 
t empo radas chuvosas . Frente a isso, a v iabi l idade de u m a l inha pr ivada de 
in te rconexão va i depender de contratos de longo prazo, c o m o ocor re c o m os 
gasodu tos . Por sua vez , os gasodutos co locam-se c o m o u m a al ternat iva mais 
ef iciente, porque p o d e m gerar mais energia com iguais níveis d e inversão, a lém 
d e se adap ta rem à d ivers i f icação d a d e m a n d a de gás d o s pa íses impor tadores 
(Tabelas 2 e 3). 
ob tendo u m a redução méd ia real de 18%. O concei to de g randes usuár ios, 
entre 1992 e 1996, abarcava os consumidores com capacidade superior a 5MW, 
representando não mais d o que 300 usuár ios. O concei to mudou para um limite 
d e c a r g a super ior a 1MW, amp l iando o grupo pa ra ce rca d e 7 2 4 usuár ios. A 
partir d e nov. /97, foi l iberada a comerc ia l ização direta no mercado atacadis ta 
para os usuár ios c o m carga super ior a 0 ,1MW, abarcando em torno de 7.000 
usuár ios. Essa med ida favoreceu-os com uma redução de custos es t imada em, 
ap rox imadamente 3 0 % . Em 1998, foi ampl iado esse benefício para os consumi -
dores d e u m a ca rga super ior a 0 ,05MW, es t imando-se u m a redução de custos 
ent re 1 0 % e 3 0 % aos usuár ios (B. Cier, 1998, nov., p.9). 
A universalização dos serviços de energia elétrica na Argentina ainda permane-
ce c o m o uma questão pendente nas áreas remotas e junto aos usuários não 
econômicos. A estimativa é de que 10% da população tem sérias dificuldades de 
acesso aos serviços de eletricidade. Essa carência tem motivado a política setorial 
do Governo, que vem implementando um programa de abastecimento elétrico à popu-
lação rural dispersa em diversas províncias, como em Misiones, Chaco, Santiago dei 
Estero, Córdoba e Tucumán. Nessas áreas, o mercado está parcialmente subsidiado 
pelos estímulos ao abastecimento às empresas privadas e às cooperativas rurais (B. 
Cier, 1997, jun., p.10). O programa é financiado pelo Fundo Nacional de Energia 
Elétrica, formado por uma taxa aplicada no comércio do mercado atacadista, soman-
do-se outros mecanismos próprios das províncias (B. Cier, 1997, maio, p.8). Inclusive, 
o programa estimula o uso de geração de energia alternativa para a área rural. Portan-
to, as soluções de mercado na ISE argentina recolocam não só as funções necessá-
rias de regulação e de fiscalização do ENRE, mas um espaço efetivo para a política 
pública nas áreas não atendidas pelos mecanismos de mercado. 
O mode lo compet i t ivo d a ISE argent ina v e m sendo co locado em x e q u e 
f rente ao excesso de oferta de energ ia e à tendênc ia de reversão nas expectat i -
vas das inversões em geração, devido à queda do preço da eletr icidade no mer-
cado atacadis ta , que afetou vár ios projetos de novas usinas termelétr icas. Se, 
an tes , o p reço do M W / h e a perspect iva de cresc imento econômico fo ram os 
e lementos que puxaram as inversões em geração, atualmente o principal entra-
ve é o r isco à remuneração adequada da geração térmica. U m a das razões está 
na f o r m a d e remuneração dos geradores , que depende dos preços determina-
dos l i v remente e d i re tamente no mercado atacadista. São d is torções do própr io 
marco regulatór io, em especia l do s is tema de f ixação de preços no a tacado 
pelo cus to marg ina l , que acen tuam a tendênc ia à queda da remuneração dos 
geradores . Porém a s i tuação dos demais segmentos é dist inta, pois a distr ibui-
ção t e m suas tar i fas reguladas t r imestra lmente, e a t ransmissão recebe pedá-
gios d e passagem. 
Alguns estudos recentes sobre as exper iências de reforma da ISE quest io-
n a m o novo marco regulatório elétrico no que se refere ao nível de integração das 
at iv idades ou ao mode lo de segmentação das áreas de geração, t ransmissão e 
d is t r ibu ição. U m a das crí t icas apon ta que essa div isão é ant inatural , pois sepa-
ra u m seqüênc ia técn ica d e at iv idades e inviabi l iza a obtenção d a rentabi l idade 
a d e q u a d a dos invest imentos (B. Cier, 1997, maio, p.21). Um exemplo d isso 
es tá na conf iguração d a ISE argent ina, em que os g rupos econômicos buscam 
supera r a s def ic iênc ias d a mode lagem a t ravés d e a l ianças est ra tég icas e d a 
recompos i ção dessa integração da seqüênc ia das at iv idades pe la par t ic ipação 
ac ionár ia nos d i ferentes segmentos : pr imeiro, reagrupando as centra is med ian -
t e ac ion is tas comuns ; segundo, integrando os di ferentes processos da indústr ia 
pe lo m e s m o proced imento ; e, tercei ro, l igando os interesses elétr icos a out ras 
a t i v idades energét icas , c o m o o gás natural (Quadro 9) (B. Cier, 1997, maio , 
p.21). No caso inglês, a in tegração da seqüênc ia das at iv idades t a m b é m ocor-
reu at ravés d a part ic ipação acionár ia dos novos operadores pr ivados. 
No essenc ia l , o p rob lema d a mode lagem da ISE está re lac ionado c o m o 
m e c a n i s m o d e f i xação horár ia do preço spot, a t ravés do despacho da carga, 
q u e def ine o espect ro do gerador mais barato ao mais caro pelo cus to marginal 
d o combus t í ve l . N a prát ica, o m e c a n i s m o cr ia se tores dominan tes (distr ibuido-
res e t ransmissores) e dominados (geradores) , impasse que é superado c o m a 
re in tegração das at iv idades na ISE (B. Cier, 1997, maio, p.21). 
Cabe frisar, também, que a aceleração do processo de privatização acabou 
flexibil izando a participação acionária nos outros segmentos, porém coibindo deter 
pos ições dominantes. Na verdade, não houve uma apl icação r igorosa dessa 
flexibilização no processo de privatização, permitindo maiores porcentagens acionárias 
das mesmas empresas nos distintos consórcios (B. Cier, 1997, maio, p.21). Dessa 
forma, os grupos econômicos passaram a participar de diferentes segmentos da ISE, 
compensando eventuais perdas e a baixa remuneração. Portanto, as supostas per-
das para algumas unidades empresariais na ISE, originadas da queda das tarifas, na 
verdade, at ingem as mesmas empresas envolvidas (Quadro 9). 
Out ro aspec to impor tante de que se ressente o mode lo argent ino es tá no 
m e r c a d o d e cont ra tos a te rmo, negoc iando um vo lume cons iderado baixo, por 
p rob lemas , agora , d o m a r c o regulatór io, que , e m g rande med ida , t a m b é m v ê m 
sendo superados pelas empresas através das al ianças estratégicas. A al iança é 
impor tan te sob o ponto de v is ta de cada segmento , permi t indo aos assoc iados 
garant i rem suas expansões e remunerarem seus invest imentos à med ida que a 
us ina é despachada fundamenta lmente pela sua eficiência. O Quadro 9 destaca 
essa propos ição analí t ica ao mostrar a part ic ipação vert ical izada dos acionistas 
nas empresas , nos d i ferentes segmentos da ISE. 
N ã o obstante, cabe fr isar que um dos principais fatores do desequi l íbr io no 
m e r c a d o gerador foi a en t rada em operação da Hidroelétr ica Binacional de 
Yacy re tá , ge rando eletr ic idade barata à med ida que passou a incorporar novas 
tu rb inas ao parque. 
Conc lu indo , o impulso e o d inamismo da ISE argent ina estão fundados na 
organ ização do mercado pr ivado no setor, agregando benefícios de um excesso 
d e o fe r ta de energ ia e l ivrando a economia e a soc iedade das restr ições, dos 
apagones e da ineficiência do sistema. Porém a sustentabi l idade do novo mode-
lo reco loca a necess idade d a regulação efet iva e d a pol í t ica estata l , no sent ido 
de agregar est ímulos para os agentes do mercado tomarem decisões e assegu-
rarem u m a remuneração razoável num mercado desregulado e competit ivo, f ren-
te a o s e n o r m e s desaf ios para mante rem uma capac idade de oferta de energ ia 
s e m p r e superior à demanda efetiva. Ac ima de tudo, a reforma pretendeu conso-
l idar u m setor sustentável no tempo, tendo o Estado a função de monitorá- lo não 
at ravés de um planejamento centralizado, senão mediante enfoques prospectivos 
q u e a judem ao invest idor assegurar a sua expansão. 
O programa arrojado e acelerado de privat ização e as necessidades f iscais 
do Tesou ro condic ionaram, em grande medida, a conf iguração da ISE argent ina, 
não logrando real izar u m a indústr ia desver t ica l izada e descentra l izada, c o m o 
e s t a b e l e c e r a m os pr inc íp ios d a re fo rma, m a s u m a ISE hor i zon ta l i zada e 
ver t ica l izada. O peso daque les fatores acabou por privi legiar mais os aspec tos 
e c o n ô m i c o s q u e a tendessem aos interesses dos agentes pr ivados e às ques -
tões co locadas pela nova regulamentação. 
C a b e enfat izar a necess idade d a evolução paralela da regulamentação de 
a m b o s os setores, de energia elétrica e de gás natural, para atrair invest imentos 
comp lemen ta res que assegurem a sustentabi l idade do s is tema integrado. Em 
ou t ros te rmos , as inversões em um setor são v iáveis se t a m b é m aparecem no 
ou t ro opor tun idades de inversões v iáveis. A tendênc ia da des regu lamentação 
e lé t r ica e d e gás natural é desagregar as dist intas e tapas d a cade ia do negóc io 
e m á reas para incentivar a compet ição. A desagregação d a cade ia leva as 
corporações a agregarem valor aos seus produtos para melhorar a rentabil idade. 
A s e g m e n t a ç ã o d a cade ia fez emergir um novo t ipo de corporação energét ica, 
c o m maior ên fase na divers i f icação nas vár ias fo rmas de energias. Essa nova 
co rpo ração é f ruto de u m a convergênc ia de at iv idades comp lementa res na ca-
de ia d o s d iversos setores energét icos para operar com integrações hor izontais 
entre os elos dos negócios energéticos, formando uma malha de serviços (ABREU, 
1997, p . 1 0 e 14). 
A s in terconexões de eletr ic idade e gás natural são responsáve is pela ex-
pansão do comércio externo de energéticos e pela mudança na matriz energét ica 
Quadro 1 
Principais elementos da regulação da ISE na Argentina — 1991 -92 
- Geradores: para favorecer a competição no mercado atacadista {mayorista) e assegurar 
o acesso de terceiros à rede; a Lei proíbe que os geradores, distribuidores e grandes 
usuários controlem as empresas de transmissão. 
- Transmissão: as empresas de transmissão devem prestar serviço de transporte às 
parles, estando inabilitadas para compra e venda de eletricidade. 
- Distribuiçáo: os distribuidores estão obrigados a permitir o acesso de terceiros à rede de 
distribuição, sempre que tenham capacidade disponível. As empresas distribuidoras estão 
proibidas de participar do segmento de geração, não obstante, seus acionistas podem 
integrar parcial ou majoritariamente uma nova sociedade reconhecida como gerador do 
MEM. 
- Outorgas de concessão: a distribuição e a transmissão, por suas características 
monopolistas, constituem atividades reguladas e requerem outorga de concessão. Os 
geradores ^stão sujeitos à concessão exclusivamente se explorarem centrais hidroelétricas. 
As centrais termelétricas não requerem autorização, e a Lei regulamenta os aspectos 
relacionados à segurança e ao meio ambiente. 
- A expansão da rede de transporte estará sujeita aos mecanismos do mercado. 
- Grandes usuários: inicialmente o conceito de grande usuário fixou em 5MW o limite de 
consumo a partir do qual um usuário pode ter acesso ao mercado atacadista, podendo o 
ENRE modificar o conceito no futuro. 
dos países impor tadores. Esse comércio vem enfrentando assimetr ias nos mar-
cos regulatór ios a tua is dos países, no comérc io externo de energ ia elétrica, no 
r isco de suspensão do fornecimento, na política de tarifas de eletricidade versus 
a pol í t ica de tar i fas d e combust íve is e gás natural , nas normas de operação do 
s i s tema e d e f isca l ização, nas restr ições estabelec idas pelos países ao acesso 
à energ ia d a s cent ra is e létr icas b inacionais; b e m c o m o n a ex is tênc ia de restr i -
ções no reg ime de livre acesso a terceiros às redes de t ransmissão para comér-
c io exter ior d e energét icos . Na verdade, as assimetr ias não representam um 
obstácu lo às in terconexões, uma vez que se estabelecem contratos de exporta-
ção e impor tação e que a e l iminação das barrei ras depende de quatro fatores 
b á s i c o s : n e c e s s i d a d e d e ene rgé t i cos d o s pa í ses , v o n t a d e po l í t i ca d o s 
governantes, cond ições técnicas das interconexões e as cond ições econômicas 
do comérc io de energét icos . 
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Qgadro 2 








Central Pedro de Mendoza 
















































Grandes usuários maiores (com demanda acima de 1MW) 
Grandes usuários menores (com demanda entre 0,1 e 1 M\N) 229 
FONTE: GAZETA MERCANTIL (vários números). São Paulo. 
BOLETÍN DEL CIER (vários números). Montevideo. 
(1) Opera em algumas províncias. 
Tipos de tarifas de consumo de energia elétrica (demanda-pico) 
na Argentina — 1991-92 
TIPOS DE 
TARIFAS ESPECIFICAÇÃO 
Tarifa 1 Pequenos consumido-
res — até 10kW 
Tarifa 1 -R 
Tarifa 1 -G 
Tarifa 1-AP 
Tarifa 2 IVlédíos consumidores -
maior de 10l<Waté 50kW 
Tarifas Grandes consumidores-






Maior de 300kWti 
Até 1,600kWti 
Entre 1 .eOOkWíi a 
4.000kV\/h 
Maior de 4,000 kWli 
Tarifa social 
Tarifa biônica: 
uma com um custo 
de potência na íiora 
de pico; outra para 
fora da ponta. 
Uma tem custo de 
potência na hora de 





hora de pico, resto e 
intervalo. 
Clientes residenciais 
Clientes em geral: 
comércio, indústria, 
serviços, clientes oficiais, 
etc. 
Clientes pobres 
Há uma única tarifa para 
todos os clientes 
compreendidos no 
mesmo tipo. 
Há uma única tarifa para 
todos os clientes 
compreendidos no 
mesmo tipo. 
FONTE DOS DADOS BRUTOS: BOLETÍN DEL CIER (1992). Montevideo, p.19, out. 
Quadro 4 
Sistema de correção das tarifas de energia elétrica na Argentina — 1991 -92 
Os preços das tarifas estão calculados em dólares dos EUA, porém cobrados em pesos. 
O valor da tarifa é composto por dois elementos: um representa o preço de compra da 
energia; e o outro, o valor agregado da distribuição. 
O preço da energia comprada é um mix entre os contratos a termo e o preço médio 
estacionai do mercado spot. 
O componente do valor agregado de distribuição tem atualização em função da variação do 
índice de preços dos produtos industriais e do índice de preços ao consumidor (Consummer 
Price Index) dos EUA, tendo a ponderação de 67% para o primeiro e de 37% para o 
segundo. 
Sistema de remuneração e dos preços dos segmentos 
da ISE argentina — 1991 -92 





No mercado spof, os geradores são remunerados na medida em 
que produzem energia elétrica de acordo com o despaclio ótimo e 
oferecem potência adicional no MEM. Ou seja, o preço da energia em 
cada hora é definido pelo custo marginal de produção e transporte mais 
a oferta adicional aceita pelo despacho, formando o preço de mercado. 
No mercado a termo, os geradores podem estabelecer contratos 
com os distribuidores e os grandes usuários por preços, condições e 
prazos negociados livremente. 
Se o gerador disponibiliza uma potência inferior ao compromisso 
assumido, ele passa a ser um comprador do MEM para completar sua 
oferta. 
O segmento de transmissão é remunerado por três componentes: 
uma renda variável associada aos preços dos troncos e à energia 
transportada; um custo fixo por conexão à rede de transporte de 
eletricidade, do tipo custo de operação e manutenção da capacidade 
de transformação, compensação, etc; e um custo por capacidade de 
transporte posta à disposição para fins de garantir o cumprimento dos 
custos de operação e manutenção das linhas de alta tensão da rede de 
transmissão. 
No mercado a termo, o transporte é remunerado através da 
existência de contratos com base nos troncos ou na distância dos 
mercados e nos custos fixos 
No mercado a termo, a remuneração resulta das vantagens 
obtidas pelos contratos de longo prazo. Se os contratos do distribuidor 
superam 60% da sua demanda prevista, o resto da sua demanda terá 
preço do mercado spof. Se não supera os 60%, o resto da sua 
demanda terá preço estacionai. 
Preços estacionais são calculados por períodos estacionais de 
seis meses: um corresponde ao período de inverno-primavera, época 
de chuvas, degelo e neve; e um período de verão-outono, época de 
estiagem. O preço permanece fixo por três meses, podendo ser 
reajustado se houver uma modificação significativa. 
A participação dos grandes usuários no mercado a termo exige 
contratar pelo menos 50% de sua demanda prevista, e o restante será 
comprado do mercado spot. Do contrário deverão contratar do 
distribuidor. 
Projetos de expansão do setor elétrico —-1997 
PROJETO USINA POTEN- GONCLU- LOCALIZAÇÃO 
CIA (MW) SÃO 
Atuctia II 
PIchi Picún Leufú (1) 
Yacyretá (três turbinas) (2) 
Genelba (Perez Cornpanc) 
Pluspetrol (Pluspetrol Energy 
S/A) 
Usina de Rarnalha (Hie-Argener 
S/A) 
Usina de Ensenada (CMS 
Ensenada S/A e Edesa S/A) 
Usina de Ceban (Central de 
Buenos Aires Norte S/A) 




Ampliação de Usinas 
















Costanera (CT. Costanera S/A) Termelétrica 








































FONTE: BOLETÍN DEL CIER (1998). Montevideo, p.17-18, out. 
(1) A hidroelétrica foi iniciada em 1988, tendo sido realizada 70% da obra até 1998. A privatização 
da usina diferenciou-se das demais pelo aporte de US$ 25 milhões dado pelo Governo ao consór-
cio ganhador para concluir a obra. (2) A hidroelétrica de Yacyretá atualmente opera 17 turbinas, 
de um total de 20, com capacidade de 155MW cada. 
Projetos de hidroelétricas binacionais na sub-região do Mercosul — 1998 









Brasil - Paraguai 
Argentina - Uruguai 
.Argentina - Paraguai 
Argentina - Brasil 
Argentina - Brasil 
Argentina - Brasil 
Argentina - Uruguai 
Corpus Christi Argentina - Paraguai 
Compensador Itati-




























FONTE: REVISTA DEL CIER (1998). Montevideo, p,18, abr 
Quadro 8 
Interconexões elétricas da Argentina — 1998 
PAÍSES INTERCONEXÕES TENSÃO (kV) CAPACIDADE (MW) 
Argentina - Brasil L/T Paso de los Libres -
Uruguaiana 
L/T Garabi - Itá 
Argentina - Paraguai L/T Eldorado - Carlos A. López 
L/T Posadas - Encarnación 
L/T Clorínda - Gruarambaré 
Hidroelétrica Binacional de 
Yacyretá 
Argentina - Uruguai 
Argentina - Bolívia 
Hidroelétrica Binacional Salto 
Grande 
L/T Concepción - Paysandú 
(Uruguai) 
L/T a partir de Puerto e 
Piedrabuena 
L/T Águas Blancas 








500 3 200 
500 2 000 
150/132 50 
150 200 
33 Desativada em 1994 
33 Desativada em 1993 
33 2 400 
FONTE: BOLETÍN DEL CIER (1998) Montevideo, abr 





































•D "O -D -O 
UJ UJ UJ 











UJ . UJ 
5 














































































— o UJ o 























í l . 
CO CO 
UJ UJ 
O 2 : 
I P 
a : Q- i l _ lu S 






ac O O O 
CO CO CO 
O S 
X 5 O 
UJ y Q 
o < H 
ce cc o 
Ui UJ Cl 
I - 1 - X 



















u i CO 




0 < H 
o z o: 
o: O 
Ul UJ Q. 
90 
Tabela 1 
Produção de energia elétrica, na Argentina —1990-1997 
(Gwh/ano) 
TIPO 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1997 
Térmica 25 493 30 974 30 788 25 436 24 880 28 009 31 686 -
Hidráulica 18 133 15 322 19 030 23 544 27 993 28 346 28 161 
Nuclear 7 281 7 771 7 090 7 750 8 288 7188 7 961 
TOTAL 50 907 54 067 56 908 56 730 61 160 63 472 72 485 
FONTE: GAZETA MERCANTIL (1999). São PâulO, p.9, 9-15 ago. 
BOLETÍN DEL CIER (1998). Montevideo, p.23, out.-nov. 
Tabela 2 
Tarifas de energia elétrica e gás natural para alguns países —1998 
USUÁRIOS ARGENTINA BRASIL PARAGUAI URUGUAI 
Residencial 
3kW-200kWti/mês 83,50 116,70 63,10 122,60 
10,3kW-1.600kWh/mês 50,70 116,70 63,10 168,60 
Industrial 
100kW-25 000kWti/mês.... 60,10 68,20 36,30 74,30 
1000MW-438MWh/mês 50,20 39,30 33,30 41,90 
25MW-16,4GWii/mês 40,10 36,10 24,00 35,20 
Gás natural 
Doméstico (USD/MMBTU)... 4,781 19,64 
Industrial (USD/MMBTU) 2,779 2,70 -
Tabela 3 
Exportações e Importações entre Interconexões elétricas 
no Cone Sul —1991-1997 
(GWh/ano) 
IMPORTAÇÕES 
PAÍSES • • — 
1991 1996 1997 
Argentina 9 3 663 5 505 
Bolívia , , 3 13 16 
Brasil 8 36 719 40 647 
Colômbia .. 150 197 
Chile 0 0 0 
Equador 13 2 2 
Paraguai 26 784 O O 
Peru , 2 1 
Uruguai 1 823 300 277 
Venezuela 218 1 O 
TOTAL 28 858 40 850 46 645 
FONTE: BOLETÍN DEL CIER (1992), Montevideo, p.21, nov. 
BOLETÍN DEL CIER (1997). Montevideo, p.28, nov. 
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